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PARECER AO PROJETO DE LEI 029/2026

À Divisão de Acompanhamento de Processo Legislativo

I - RELATÓRIO

Em despacho de fls. foi dado vista a este Vereador que subscreve a respeito do Projeto de
Lei 029/2026, que "Assegura a reserva de vagas de estágio para pessoas com deficiência (PcD)
no âmbito da Administração Pública Direta e Indireta do Município de Juiz de Fora." 

No que tange ao cumprimento legal do referido projeto de lei, o mesmo preenche os
requisitos legais conforme disposto no artigo 26 da Lei Orgânica do Município de Juiz de Fora, que
reconhece como atribuições da Câmara Municipal legislar sobre quaisquer matérias de interesse e
competência legal do Município, como também os artigos 159 e 160 do Regimento Interno da Câmara
Municipal que dispõe, entre as modalidades da Câmara Municipal, proposição de Projetos de Lei.

Tendo em vista a quebra da preliminar ante o Parecer emitido pela Douta Procuradoria
desta Casa Legislativa, a presente proposição legislativa está sendo reexaminada pelas Comissões
de Mérito, nos termos do artigo 94 do Regimento Interno. 

II - FUNDAMENTO

Ao analisarmos o tema legal que ora se apresenta, o mesmo não invade matéria privativa
do Chefe do Poder Executivo e nem cria despesa orçamentária por poder ser incluído nos serviços de
rotina e atendimento ao público do Município, podendo também solicitar autorização para abertura de
crédito orçamentário para o seu cumprimento se necessário, ou incluir no orçamento do próximo
exercício financeiro. Outrossim, o presente projeto de lei, além de estar em consonância com o artigo
30, inciso I da Constituição Federal, que reconhece a legitimidade dos municípios em legislar
assuntos de interesse local, também caminha alinhado aos princípios constitucionais do direito à vida
e a igualdade, da dignidade humana, do bem estar e da inclusão social, nos termos dos artigos 5º da
Constituição Federal.

Quanto ao mérito da presente proposição legislativa, a mesma tem por finalidade reafirmar
o compromisso do Poder Legislativo Municipal com a inclusão social, a igualdade de oportunidades e
a promoção da dignidade da pessoa humana. Ao assegurar a reserva de 10% das vagas de estágio
no serviço público municipal para pessoas com deficiência (PcD), a proposta busca enfrentar
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desigualdades históricas e ampliar o acesso desse público a oportunidades reais de formação e
desenvolvimento profissional. O estágio representa uma etapa fundamental na construção da
trajetória acadêmica e profissional, sendo muitas vezes o primeiro contato do estudante com o mundo
do trabalho. No entanto, pessoas com deficiência ainda encontram barreiras significativas para
acessar essas oportunidades, não por falta de capacidade, mas pela ausência de políticas públicas
específicas que garantam condições mais justas de concorrência. Cabe ao Município dar o exemplo e
assumir papel protagonista na promoção da inclusão. Ao adotar medidas concretas dentro da
Administração Pública, Juiz de Fora fortalece uma cultura institucional baseada no respeito à
diversidade, na valorização do potencial humano e na construção de uma sociedade mais justa e
solidária. A proposta não cria privilégios, mas sim instrumentos de equidade, corrigindo distorções e
assegurando que pessoas com deficiência tenham condições efetivas de participar dos programas de
estágio oferecidos pelo Poder Público. Além disso, a medida não implica aumento significativo de
despesas, uma vez que se limita a organizar a distribuição das vagas já existentes. Ao ampliar o
acesso ao estágio, o Município contribui para a formação de cidadãos mais qualificados, promove
autonomia, fortalece a inclusão social e prepara profissionais para o mercado de trabalho, gerando
impactos positivos que se estendem por toda a sociedade.

III - DISPOSITIVO

Isto posto, por preencher todos os requisitos legais de sua admissibilidade e tendo em
vista a quebra da preliminar que possibilita o reexame da presente proposição legislativa nas
comissões de mérito nos termos regimentais, razão pela qual liberamos a presente matéria legislativa
para o seu devido prosseguimento e tramitação até o Plenário onde manifestaremos nosso voto à
presente proposição legislativa.

Palácio Barbosa Lima, 29 de maio de 2026.

Juraci Scheffer
Vereador Juraci Scheffer - PT
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